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Os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas reunidos em Rémire-Montjoly, no dia 5 de 

março de 1999, na sua V Conferência agradecem a G. Guiseppe CIAVARINI AZZI, 

Presidente do Grupo Interserviços do Secretariado Geral da Comissão das Comunidades 

Europeias, pela sua presença nestes trabalhos, que ilustra toda a importância que a 

Comissão consagra à qualidade da sua parceria com os Executivos das suas Regiões. 

 

Em conclusão desta Quinta Conferência, os Presidentes adotaram a seguinte 

declaração: 
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DECLARAÇÃO DOS PRESIDENTES 
DAS REGIÕES ULTRAPERIFÉRICAS 

 

Rémire-Montjoly, 5 de março de 1999 

Os Presidentes das Regiões Ultraperiféricas (Açores, Canárias, Guadalupe, Guiana, 

Madeira, Martinica e Reunião), reunidos em Rémire-Montjoly, a 5 de março de 1999: 

1. Considerando a importância do momento escolhido pelo Presidente do Conselho 

Regional da Guiana para convidar as sete Regiões Ultraperiféricas para a 

realização da sua quinta Conferência de Presidentes, após a de Gourbeyre 

(Guadalupe 1995), Funchal (Madeira 1996), Saint-Denis (Reunião 1997) e Ponta 

Delgada (Açores 1998). Esta Conferência ocorre no momento em que a França, 

depois da Espanha e de Portugal, ratificou formalmente o Tratado de Amsterdão. 

A entrada em vigor do Tratado que reconhece no seu artigo 299-2 uma dimensão 

única e original às nossas Regiões no seio da União, coincide assim com o período 

decisivo onde a União redefine as suas grandes políticas para os próximos anos: 

Reforma dos Fundos Estruturais, Política Agrícola Comum, Acordos de Lomé…, 

na perspetiva do alargamento da União e no contexto da globalização das trocas. 

2. Considerando que a escolha política de desenvolver uma estratégia de 

cooperação entre as suas Regiões constituiu um elemento decisivo no 

reconhecimento da Ultraperiferia como critério determinante e primeiro das 

futuras políticas da União que lhes dizem respeito. Assinado em Gourbeyre por 

ocasião da 1ª Conferência dos Presidentes, o Protocolo de Cooperação entre as 

sete Regiões Ultraperiféricas permitiu, não apenas alcançar este objetivo 

fundamental mas também concretizar experiências concretas de cooperação 

entre os atores socioeconómicos das nossas Regiões e, no futuro, trocas 

culturais, educativas, científicas. Estes cinco anos de cooperação viram, além 

disso, implementar e desenvolver uma solidariedade política das sete Regiões no 

seio e junto de todas as Instituições Comunitárias. 

 

3. Considerando o interesse crescente desta cooperação e o seu reforço, 

mandatam o Comité Permanente de Acompanhamento para, neste sentido, 
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preparar a renovação do primeiro Protocolo de Cooperação que chegará ao seu 

termo o próximo ano. 

4. Considerando o novo desafio para as nossas Regiões – tal como intuíram em 

Saint-Denis da Reunião e em Ponta Delgada – é o de poder traduzir nas atuais 

negociações o reconhecimento concreto da Ultraperiferia. 

5. Recordam que: 

‒ o artigo 299-2 do Tratado de Amsterdão identifica as suas Regiões como 

uma entidade única que – conforme a vontade dos Autores do Tratado 

atuando como Constituintes - deve beneficiar tanto das Políticas Comuns 

como das adaptações necessárias àquelas, nomeadamente de 

derrogações proporcionais. 

‒ cientes da força desta unidade para futuro das suas Regiões e das suas 

populações, o artigo 299-2 constitui uma base jurídica específica que 

impõe a definição de um quadro político comum à ação da União e que 

confere às RUP o direito à diferença. 

6. Reafirmam a vontade das suas Regiões em participar na elaboração em parceria 

com os atores públicos e privados do desenvolvimento regional, com os seus 

Estados e com instituições comunitárias para que sejam implementadas nas 

novas Políticas Comunitárias em vias de definição. 

7. Considerando que a Ultraperiferia confere à União uma dimensão planetária, 

que a nova política deve ter em conta a evolução do contexto internacional, 

comunitário e regional criada pela globalização acelerada das trocas, o 

desenvolvimento das zonas de cooperação e de comércio livre regionalizados, as 

consequências da implementação do Euro e a abertura da União Europeia aos 

novos Estados-membro… como aliás sublinhado pelo Parlamento Europeu. 

8. Considerando que, neste novo contexto, o apoio ao desenvolvimento 

sustentável e à emergência de setores competitivos inovadores, como a 

correção dos atrasos de desenvolvimento e a compensação da acumulação 

permanente dos constrangimentos que afetam as RUP impõe-se ainda mais 
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como uma obrigação da União através do seu objetivo de coesão económica e 

social. 

9. Pugnam que este contexto se traduza numa verdadeira ambição da União para 

efetivar um modelo duradouro de desenvolvimento político, económico, social 

e cultural das RUP, benéfico para as suas populações, acolhedor e aberto ao 

mundo, portador de paz e de cooperação no seu contexto geográfico. 

10. Solicitam que: 

‒ este quadro político global – à semelhança da experiência dos POSEI – se 

baseie sobre quatro princípios: a igualdade de oportunidades, a 

valorização dos trunfos da ultraperiferia, a coerência das políticas, o 

reforço da parceria. 

‒ para os cidadãos, as empresas e os seus territórios haja igualdade no 

exercício dos seus direitos, sendo esta objetivamente prejudicada pela 

falta de adaptações políticas, dos seus regulamentos e/ou dos seus 

procedimentos perante as oportunidades oferecidas na União e pela 

União.  

‒ a valorização dos trunfos específicos das RUP constitua a única estratégia 

apta para garantir o seu desenvolvimento endógeno e sustentável – no 

âmbito da globalização e das cooperações regionalizadas – em sinergia 

com os desafios das políticas de cooperação da União. 

‒ a escolha de um contexto político comum pelo seu caráter horizontal e 

pelo impacto de numerosas outras decisões comunitárias, impõe uma 

verdadeira coerência para a otimizar a ação da União relativamente as 

RUP e uma  necessária complementaridade entre as intervenções 

comunitárias, nacionais e regionais. 

11. Propõe que:  

‒ seja organizada uma concertação permanente e sistemática entre a 

Comissão, as autoridades nacionais e as Regiões Ultraperiféricas para 



- 5 - 
 

procurar as melhoras vias de desenvolvimento das suas Regiões 

conforme as prioridades apresentadas no Memorando em anexo. 

‒ os seus Estados intervenham junto do Conselho Europeu - a quem 

agradecem ter reconhecido a Ultraperiferia no Tratado da União – para 

que, este mandate a Comissão para definir, em parceria com os Estados 

e as Regiões, um programa de implementação do artigo 299.2. 

12. Salientam porém, junto dos Estados e da Comissão, a importância de antecipar 

desde já este quadro para ter plenamente em conta os meios do artigo 299-2: 

‒ para manter, como mínimo, o montante dos fundos que lhe são alocados 

por habitante e por ano com base de referência no ano 1999; 

‒ para manter e consolidar na reforma da PAC as adaptações adquiridas a 

título do POSEI; 

‒ para recordar, no domínio da fiscalidade, e dos regimes de Auxílios de 

Estado, o seu direito a uma fiscalidade específica e à inclusão das regiões 

ultraperiféricas a coberto do artigo 92.3a) no âmbito dos Auxílios de 

Estado com finalidade regional; 

‒ para reconhecer para as suas regiões a necessidade de iniciativas 

comunitárias específicas no âmbito da política estrutural; 

‒ para ter em conta a situação das RUP nas negociações da União nas suas 

políticas de cooperação (LOMÉ, MERCOSUL, CARICOM…) e da política 

comercial (banana, OMC…). 

13. Decidem apresentar, em conjunto, as suas diligências e as suas propostas 

comuns aos seus Estados, para que estes sejam um veículo eficaz destas 

propostas. 

14. Agradecem à Comissão, em particular ao seu Grupo Interserviços, ao Parlamento 

Europeu e ao Comité das Regiões pelo apoio que concedeu à ultraperiferia na 

preparação do Tratado de Amsterdão e reafirmam a sua confiança pela 

consideração das propostas expressas no seu Memorando. 

 


